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PARECER 

Este processo trata da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do ilustre Vereador Romildo Alves, que “Dispõe sobre os 

loteamentos privados quanto reservarem a área de uso público, que estes sejam 

obrigatoriamente em área/terreno plano e de fácil acesso e fora de APP (Área de 

Preservação Permanente) e da outras providencias”. 

Em sua justificativa, a proposição visa a adequação, no que diz respeito a 

destinação de área para Uso e Domínio Público. E que tais leis, já existem no nosso 

ordenamento jurídico, porém não são específicas. A ausência dessas especificidades 

causa grandes efeitos e prejuízos graves ao Interesse Público e Social dentro do nosso 

Município de Cariacica. Isso porque, na pratica essas áreas doadas e destinadas ao 

Poder Público são em sua grande maioria “sobras”. 

Em suma, a proposição tem por finalidade destacar a importância nos dias atuais, 

de que o Poder Público tem dificuldades em executar obras que desenvolvem o município 

e melhora a vida dos munícipes, porque, os terrenos destinados a ele estão na beira de 

encostas, barrancos, lugares úmidos ou muito perto de Área de Preservação Permanente 

do defeso e os cuidados com a preservação da fauna marinha, além disso, contribuirá 

para sensibilizar a população e fomentar práticas sustentáveis.  

Importante observar que a Lei municipal n° 5.536/2015 trata do parcelamento do 

solo, incluindo a destinação de áreas para a prefeitura em loteamentos. Essa lei 

estabelece as condições para a criação e aprovação de loteamentos, determinando, entre 

outras coisas, a reserva de áreas para uso público, como ruas, praças e áreas verdes, e a 

necessidade de cumprimento de requisitos técnicos e ambientais. 

Insta frisar, ainda, que o Plano Diretor Municipal (PDM) também influencia a 

destinação de áreas em loteamentos, definindo zoneamentos e diretrizes para o 

desenvolvimento urbano, que devem ser observadas na criação de loteamentos.  
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A presente proposição, versa sobre matérias previstas em legislações específicas, 

as quais deveriam ser alteradas e não criada uma legislação espaça. Desta forma, a 

proposição em apreço não está em consonância com o disposto nos arts. 3º, 10 e 11, 

todos da Lei Complementar federal nº 95/1998, que “dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis”, que prevêem que a proposição deve ser 

clara e precisa, compreender as disposições pertinentes às medidas necessárias à 

implementação das normas, as cláusulas de vigência e de revogação, quando couber, 

bem como a articulação dos artigos, incisos, etc. Contudo, no caso em tela, verifica-se a 

obrigação dos loteamentos privados, reservarem área plana e de fácil acesso ao poder 

público. 

Ante o exposto, opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em 

análise, ante as inconsistências acima mencionadas. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui 

o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados pelos membros desta Casa. 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 01 de julho de 2025. 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA                                                         CLAUDIO ANDRADE 
       Procurador Jurídico                                                                       Matrícula nº 3989 
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